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2280167 UFRJ HOSPITAL UNIVERSITA-
RIO CLEMENTINO FRAGA FI-
LHO

3 9 R$ 432.000,00 R$ 1 296.000,00

5717256 SMS HOSPITAL MUNICIPAL
RONALDO GAZOLLA AP 33

106 54 R$ 2.592.000,00 R$ 7 776.000,00

São Gonçalo 11 3 11 5 HOSPITAL DE RETAGUARDA
GONCALENSE

16 1 R$ 48.000,00 R$ 144.000,00

11 3 8 9 1 HOSPITAL FRANCISCANO 0 17 R$ 816.000,00 R$ 2.448.000,00
Te r e s ó p o l i s 2292386 HOSPITAL SAO JOSE 8 2 R$ 96.000,00 R$ 288.000,00

2297795 HOSPITAL DAS CLINICAS DE
TERESOPOLIS

11 2 R$ 96.000,00 R$ 288.000,00

TO TA L 148 R$ 7.104.000,00 R$ 21.312.000,00

Id: 2295276

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2207 DE 11 DE JANEIRO DE 2021

REGULAMENTA A SEGUNDA ETAPA DA EXE-
CUÇÃO DE RECURSO FINANCEIRO EXCEP-
CIONAL COMO PARTE DAS AÇÕES DE EN-
FRENTAMENTO AO CORONAVÍRUS SARS-
COV-2 (COVID-19) PARA CUSTEIO DE UNIDA-
DES DE TERAPIA INTENSIVA - UTI.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso das atribuições le-
gais, tendo em vista o disposto no processo nº SEI-
080001/026907/2020, e
CONSIDERANDO:
- a Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020, que institui, nos
termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101 de 4 de maio de 2000,
exclusivamente para o exercício financeiro de 2020, o Programa de
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-Cov-2 (Covid-19);
- o art. 2º do Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020, o qual
estabelece que “as autoridades competentes editarão os atos norma-
tivos necessários à regulamentação do estado de calamidade pública
de que trata o presente Decreto, nos limites da Lei Complementar nº
101/2000”;
- o Decreto nº 42.518, de 17 de junho de 2010, que dispõe sobre as
condições e a forma de transferência de recursos financeiros do Fundo
Estadual de Saúde diretamente aos Fundos Municipais de Saúde;
- a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamen-
ta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os va-
lores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde;

- o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo
Coronavírus (Covid-19);
- o Plano de Resposta de Emergência ao Coronavírus no Estado do
Rio de Janeiro;

- a Deliberação CIB-RJ nº 6.159, de 27 de abril de 2020, que es-
tabelece que os leitos de internação do Sistema Único de Saúde no
Estado do Rio de Janeiro serão regulados pela Central Estadual de
Regulação - SISTEMA SER, em razão da situação de emergência de
saúde pública pelo novo Coronavírus;
- o Acórdão no Agravo de Instrumento nº 0031157-88.2020.8.19.0000,
que deu provimento ao recurso, interposto pelo Estado do Rio de Ja-
neiro, para cassar a decisão que declarou, incidentalmente, a incons-
titucionalidade da Deliberação CIB/RJ nº 6.159/2020;
- a Resolução SES nº 2192 de 03 de dezembro de 2020, regulamenta
a execução de recurso financeiro excepcional como parte das ações
de enfrentamento ao Coronavírus Sars-Cov-2 (Covid-19) para custeio
de unidades de Terapia Intensiva - UTI,

R E S O LV E :
Art. 1° - Fica instituído o apoio financeiro excepcional, por 90 (no-
venta) dias, no valor de R$ 21.312 000,00 (vinte e um milhões tre-
zentos e doze mil reais) para todos os Municípios que integram o Es-
tado do Rio de Janeiro e apresentaram ampliação dos leitos de UTI
como parte das ações de enfrentamento à pandemia do novo Coro-
navírus, conforme planilha de leitos em anexo.
§ 1° - Os recursos financeiros de que trata o caput correspondem ao
custeio dos leitos UTI II ADULTO-SINDROME RESPIRATÓRIA AGU-
DA GRAVE (SRAG)-COVID-19 que estão ofertados e utilizados de
forma sistemática por meio do Sistema Estadual de Regulação (SER)
por 90 (noventa) dias, e serão disponibilizados aos Municípios em
parcela única, referente ao Valor Total (Janeiro a março/2021).
§ 2° - Os leitos previstos na planilha desta Resolução (Anexo I) serão
disponibilizados e regulados pela Central Estadual de Regulação atra-
vés da plataforma SER (Sistema Estadual de Regulação).
§ 3°  - Só farão jus ao recebimento dos recursos previstos no Art. 1º
os leitos de UTI II acrescentados no Sistema Estadual de Regulação
(SER) após a publicação da Resolução SES nº 2192.
§ 4° - A não disponibilização dos leitos na plataforma SER acarretará
na suspensão e devolução dos valores discriminados no anexo.
§ 5° - Todos os casos de SRAG hospitalizados devem ser notificados
no Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da Gripe (SI-
VEP-Gripe) https://sivepgripe.saude.gov.br/sivepgripe/ e as internações

no sistema de registro obrigatório de internações e-SUS VE Covid-
19.
Art. 2° - O recurso financeiro repassado aos Municípios será aplicado
de acordo com as normativas da Lei Complementar n° 173, de 27 de
maio de 2020.
Art. 3° - A prestação de contas dos recursos financeiros transferidos
aos Municípios será realizada na forma da Lei Complementar nº
141/2012 e do Decreto Estadual nº 42.518/2010, naquilo que não for
contrário àquela, e entregues em formato digital à Coordenação de
Contabilidade do SUS e Prestação de Contas/SES.
Art. 4° - Os leitos cofinanciados por esta Resolução serão comple-
mentares aos leitos com habilitação vigente pelo Ministério da Saúde
e financiados com recursos federais, com vistas à ampliação da oferta
à população.
§ 1° - Caso ocorra publicação de Portaria ministerial de habilitação de
leitos para UTI II ADULTO-SINDROME RESPIRATÓRIA AGUDA
GRAVE (SRAG)-COVID-19, durante a vigência dessa Resolução, os
recursos financeiros previstos nesta norma deverão ser aplicados em
outras ações para atenção à COVID-19 (centro de triagem, ampliação
de leitos: enfermaria, suporte ventilatório, terapia intensiva, ampliação
de exames para COVID-19), de acordo com as prioridades impostas
pelo cenário epidemiológico e pela capacidade de resposta do sistema
público de saúde.
§ 2° - A aplicação dos recursos em outras ações para atenção à CO-
VID-19, mencionados no Parágrafo Primeiro do Art. 4º, deverá ser
comprovada pelo gestor municipal por meio de Relatórios de Produ-
ção obtidos dos sistemas de informação oficiais do governo, que com-
provem a ampliação/implantação dos serviços.
Art. 5° - Os recursos financeiros de que tratam esta Resolução cor-
rerão por conta do PT 2961.10.302.0454.2727 - APOIO A ENTES PA-
RA AÇÕES DE SAÚDE, via transferência do Fundo Estadual de Saú-
de para os Fundos Municipais de Saúde.
Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2021
CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO

Secretário de Estado de Saúde

ANEXO ÚNICO
EXTRATO DA AMPLIAÇÃO DOS LEITOS FINANCIADOS

MUNICÍPIO CNES NOME HOSPITAL Leitos UTI Cofinanciado pela RE-
SOLUÇÃO SES Nº 2192 DE 03 DE
DEZEMBRO DE 2020

Leitos UTI Ampliados na segunda etapa de
Cofinanciamento

VALOR MENSAL VALOR TOTAL (JANEIRO A MARÇO)

Bom Jesus do Ita-
bapoana

2696940 HOSPITAL SAO VICENTE DE
PA U L O

22 18 R$ 864.000,00 R$ 2.592.000,00

Maricá 2266733 HOSPITAL MUNICIPAL CONDE
MODESTO LEAL

5 10 R$ 480.000,00 R$ 1.440.000,00

9895124 ERNESTO CHE GUEVARA
SMSM

20 18 R$ 864.000,00 R$ 2.592.000,00

Nova Friburgo 2272784 HOSPITAL MUNICIPAL RAUL
S E RTA

10 10 R$ 480.000,00 R$ 1.440.000,00

Rio de Janeiro 2269341 SMS RIO HOSPITAL MUNICI-
PAL JESUS

3 7 R$ 336.000,00 R$ 1.008.000,00

2280167 UFRJ HOSPITAL UNIVERSITA-
RIO CLEMENTINO FRAGA FI-
LHO

3 9 R$ 432.000,00 R$ 1 296.000,00

5717256 SMS HOSPITAL MUNICIPAL
RONALDO GAZOLLA AP 33

106 54 R$ 2.592.000,00 R$ 7 776.000,00

São Gonçalo 11 3 11 5 HOSPITAL DE RETAGUARDA
GONCALENSE

16 1 R$ 48.000,00 R$ 144.000,00

11 3 8 9 1 HOSPITAL FRANCISCANO 0 17 R$ 816.000,00 R$ 2.448.000,00
Te r e s ó p o l i s 2292386 HOSPITAL SAO JOSE 8 2 R$ 96.000,00 R$ 288.000,00

2297795 HOSPITAL DAS CLINICAS DE
TERESOPOLIS

11 2 R$ 96.000,00 R$ 288.000,00

TO TA L 148 R$ 7.104.000,00 R$ 21.312.000,00

Id: 2295276

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2211 DE 22 DE JANEIRO DE 2021

CONSTITUI COMISSÃO DE ACOMPANHAMEN-
TO E FISCALIZAÇÃO, RESPONSÁVEL PELO
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO DE GESTÃO Nº 021/2017 (HOSPI-
TAL ESTADUAL DA CRIANÇA), CELEBRADO
COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE
INSTITUTO D'OR DE GESTÃO DE SAÚDE PÚ-
BLICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO no
exercício de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no
Processo nº SEI-080001/026878/2020,

CONSIDERANDO:

- a Seção IV da Lei Estadual nº 6.043 publicada em 27 de outubro de
2011, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos
como organizações sociais no âmbito da saúde, que autoriza a SES a
realizar contrato de gestão com entidades devidamente qualificadas de
acordo com a lei supracitada;

- o Capítulo VI do Decreto Estadual nº 43.261 publicado em 19 de
setembro de 2011 que regulamenta a Lei Estadual nº 6043/2011;

- o Contrato de Gestão nº 021/2017 (HOSPITAL ESTADUAL DA
CRIANÇA), celebrado entre a SES e a Organização Social de Saúde
INSTITUTO D'OR DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro, conforme o Processo E-08/001/7807/2017,

R E S O LV E :

Art. 1º - Constituir a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização,
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato de Ges-
tão nº 021/2017 celebrado entre a SES e a Organização Social de
Saúde Instituto D'Or de Gestão de Saúde Pública, conforme o Art. 47
Decreto Estadual nº 43.621/2011.

Art. 2º - Compete à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização
acompanhar as atividades desenvolvidas objeto do Contrato de Gestão,
nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas
de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados al-
cançados, tendo as seguintes atribuições, entre outras:

I - consolidar e disponibilizar as informações a serem direcionadas à
organização social e aos dirigentes da SES, subsidiando a tomada de
decisões;

II - informar aos dirigentes da SES sobre quaisquer impropriedades
verificadas, buscando sua correção tempestiva;
III - verificar a coerência e veracidade das informações prestadas pela
organização social;
IV - acompanhar e avaliar a adequada utilização dos recursos e bens
públicos destinados à organização social;
V - realizar periodicamente a conferência e a checagem do cumpri-
mento das metas por parte da organização social, solicitando todos os
comprovantes necessários para validação do seu cumprimento;
VI - receber e analisar os relatórios de execução enviados pela or-
ganização social;
VII - receber a prestação de contas, garantindo a sua conferência por-
menorizada.

Art. 3º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos Con-
tratos de Gestão será composta pelos seguintes membros:

MEMBROSASSISTENCIAIS ID Funcional/Matrícula
RACHEL NICOLAU SANTOS PACHECO 32310129
DANIELE LEAL GONÇALVES MACEDO 43409407
ANGÉLICA DE OLIVEIRA MARÇAL 8518631

MEMBRO FINANCEIRO ID Funcional/Matrícula
ANNA CAROLINA SILVEIRA NASCIMENTO 5 111 0 2 4 5

Art. 4º - A Presidência da Comissão de Acompanhamento e Fisca-
lização será exercida pelo PRIMEIRO membro assistencial;

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a contar de 15/10/2020, ficando revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 2021

CARLOS ALVERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2295277

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2212 DE 22 DE JANEIRO DE 2021

CONSTITUI COMISSÃO DE ACOMPANHAMEN-
TO E FISCALIZAÇÃO, RESPONSÁVEL PELO
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO DE GESTÃO Nº 017/2020 (HOSPI-
TAL ESTADUAL DE TRAUMATOLOGIA E OR-
TOPEDIA DA BAIXADA FLUMINENSE VEREA-
DOR MELCHIADES CALAZANS), CELEBRADO

COM A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE
HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPÍRITA MAHAT-
MA GANDHI NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO no
exercício de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no
Processo nº SEI-080001/026878/2020,

CONSIDERANDO:

- a Seção IV da Lei Estadual nº 6.043 publicada em 27 de outubro de
2011, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucra-
tivos como organizações sociais no âmbito da saúde, que autoriza a
SES a realizar contrato de gestão com entidades devidamente qua-
lificadas de acordo com a lei supracitada;

- o Capítulo VI do Decreto Estadual nº 43.261 publicado em 19 de
setembro de 2011 que regulamenta a Lei Estadual nº 6043/2011;

- o Contrato de Gestão Emergencial nº 017/2020 (HOSPITAL ESTA-
DUAL DE TRAUMATOLOGIA E ORTOPEDIA DA BAIXADA FLUMI-
NENSE VEREADOR MELCHIADES CALAZANS), celebrado entre a
SES e a Organização Social de Saúde HOSPITAL PSIQUIÁTRICO
ESPÍRITA MAHATMA GANDHI no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, conforme o Processo nº SEI-08/001/013868/2020,

R E S O LV E :

Art. 1º - Constituir a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização,
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato de Ges-
tão Emergencial nº 017/2020, celebrado entre a SES e a Organização
Social de Saúde HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPÍRITA MAHATMA
GANDHI, conforme o Art. 47 Decreto Estadual nº 43.621/2011.

Art. 2º - Compete à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização
acompanhar as atividades desenvolvidas objeto do Contrato de Ges-
tão, nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as
medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os re-
sultados alcançados, tendo as seguintes atribuições, entre outras:

I - consolidar e disponibilizar as informações a serem direcionadas à
organização social e aos dirigentes da SES, subsidiando a tomada de
decisões;
II - informar aos dirigentes da SES sobre quaisquer impropriedades
verificadas, buscando sua correção tempestiva;
III - verificar a coerência e veracidade das informações prestadas pela
organização social;
IV - acompanhar e avaliar a adequada utilização dos recursos e bens
públicos destinados à organização social;
V  - realizar periodicamente a conferência e a checagem do cumpri-
mento das metas por parte da organização social, solicitando todos os
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